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Processo: 1167147
Natureza: DENÚNCIA
Denunciantes: Star Produtos e Comércio Ltda., representada por Lysllie Rodrigues dos 

Santos; Sabrina Aparecida Santos Pereira Shinya, OAB/SP 354.935  
Denunciado: Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo 

Sul de Minas – CIMESMI 
Partes: Rogilson Aparecido Marques Nogueira e Paulo Roberto de Almeida 

Nogueira
Interessado: Éverton de Assis Ferreira
Apenso: Denúncia n. 1167204
Procuradores: Thiago da Silva Santos de Moura, OAB/MG 146.253; Caio Diego 

Pereira Nogueira, OAB/MG 88.411; Ricardo Brandão, OAB/MG 
115.073; Rodrigo da Silva Soares, OAB/MG 189.802

MPTC: Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria
RELATOR: CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR
VOTO VENCEDOR: CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ

TRIBUNAL PLENO – 25/3/2026

DENÚNCIA. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO 
DE PREÇOS. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP). INCOMPLETUDE. AUSÊNCIA 
DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA SOLUÇÃO ADOTADA. ESTIMATIVA DE 
QUANTITATIVOS. AUSÊNCIA DE ESTUDO FORMALIZADO DE DEMANDA. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DAS PARCELAS DE MAIOR 
RELEVÂNCIA OU VALOR SIGNIFICATIVO. INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 
(IRP). NÃO REALIZAÇÃO. AGLOMERAÇÃO DE ITENS EM LOTES. JUSTIFICATIVA 
TÉCNICA E ECONÔMICA. DIRECIONAMENTO E SUPERFATURAMENTO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. 
RECOMENDAÇÃO.
1. O Estudo Técnico Preliminar deve conter os elementos legalmente exigidos no art. 18, §1º, 

da Lei n. 14.133/2021, especialmente levantamento de mercado, descrição da solução como 
um todo e posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação, não se satisfazendo 
com referências genéricas e desacompanhadas de comprovação documental.

2. No Sistema de Registro de Preços, a estimativa de quantitativos deve estar amparada em 
estudo prévio formalizado da demanda, porquanto a imprecisão no dimensionamento 
compromete o planejamento da contratação, a formação de preços e a fidedignidade dos 
quantitativos registrados.

3. A exigência de qualificação técnico-operacional deve observar a indicação objetiva das 
parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo do objeto, nos termos do art. 
67, §1º, da Lei n. 14.133/2021, sendo irregular a generalidade que introduz subjetividade e 
potencial restrição indevida à competitividade.
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4. A realização de procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP), na fase preparatória, 
constitui regra no regime da Lei n. 14.133/2021 (art. 86, caput), sendo dispensável apenas 
quando o órgão gerenciador for o único contratante.

5. O parcelamento do objeto, embora constitua regra geral, pode ser afastado quando houver 
justificativa técnica e econômica para a contratação por lotes, especialmente em hipóteses 
de solução integrada, com itens interdependentes e riscos de prejuízo ao conjunto da 
contratação e à gestão contratual.

6. Alegações de direcionamento, restrição à competitividade e superfaturamento demandam 
comprovação concreta nos autos, não se presumindo a irregularidade quando inexistirem 
elementos suficientes de demonstração do favorecimento indevido ou de sobrepreço. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do 
Tribunal Pleno, na conformidade da Ata de Julgamento e da Nota de Transcrição, em:
I) julgar, por unanimidade, improcedente a denúncia formulada pela Senhora Sabrina 

Aparecida Santos Pereira Shinya, nos termos do voto do Relator;
II) julgar, por unanimidade, parcialmente procedente a denúncia formulada pela empresa 

Star Produtos e Comércio Ltda., em face do edital de Pregão Eletrônico 14/2024, 
promovido pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo 
Sul de Minas – CIMESMI, nos termos do voto do Relator, em virtude da:
a) ausência de justificativa nas escolhas dos produtos licitados e da insuficiência do ETP 

(II.1); 
b) discrepância entre as necessidades reais dos municípios consorciados e o valor total 

licitado (II.4); 
c) irregularidade na qualificação técnica e na indicação das parcelas de maior relevância 

(II.5);
d) ausência de procedimento de Intenção de Registro de Preços (II.6);

III) aplicar, por maioria, multa pessoal, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), ao Senhor 
Rogilson Aparecido Marques Nogueira, Presidente do CIMESMI e subscritor do edital, 
nos termos do art. 85, II, da Lei Complementar estadual n. 102/2008 e art. 384, II, da 
Resolução n. 24/2023, em razão do apontamento de irregularidade na qualificação técnica 
e na indicação das parcelas de maior relevância (II.5), nos termos do voto divergente do 
Conselheiro Gilberto Diniz; 

IV) extinguir o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 71, § 2º, da Lei Orgânica 
e art. 346, § 2º, do Regimento Interno;

V) recomendar ao CIMESMI, nas pessoas de seus atuais Presidente e responsável pelo setor 
de licitações, que, nos próximos certames:
a) indique o quantitativo estimado com base em estudos que definam a real demanda da 

Administração no período de vigência da ata de registro de preços, devendo, para tanto, 
manifestar-se todos os municípios consorciados interessados acerca das 
características, especificações técnicas e quantitativos do objeto, de acordo com as 
suas necessidades, para que estes definam, com clareza e fidedignidade, os parâmetros 
mínimos do procedimento; 
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b) realize procedimento de Intenção de Registro de Preços durante a fase de 
planejamento, nos moldes determinados pelo art. 86, caput, da Lei n. 14.133/2021;

VI) determinar, intimadas as partes e promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, o 
arquivamento dos autos.

Votaram o Conselheiro em exercício Hamilton Coelho, o Conselheiro em exercício Adonias 
Monteiro, o Conselheiro Gilberto Diniz e o Conselheiro Agostinho Patrus. Vencidos, 
parcialmente, o Conselheiro Relator Alencar da Silveira Jr e o Conselheiro em exercício 
Hamilton Coelho.
Presente à sessão o Procurador-Geral Marcílio Barenco Corrêa de Mello.

Plenário Governador Milton Campos, 25 de março de 2026.

DURVAL ÂNGELO
Presidente

GILBERTO DINIZ
Prolator do voto vencedor

(assinado digitalmente)
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NOTA DE TRANSCRIÇÃO
TRIBUNAL PLENO – 25/3/2026

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR: 

I – RELATÓRIO

Trata-se de denúncia, com pedido liminar de suspensão do certame, formulada pela empresa 
Star Produtos e Comércio Ltda., em face do edital de Pregão Eletrônico 14/2024, promovido 
pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do Extremo Sul de Minas – 
CIMESMI, cujo objeto consiste no registro de preços para “aquisição de Projetos 
Multidisciplinares Educacionais e Tecnológicos, Laboratório de Terceira Dimensão (3D), 
Ciências, Matemática, Robótica, Mapotecas e Bibliotecas para o ensino fundamental anos 
iniciais e anos finais como também Projetos para Educação infantil”, com valor estimado da 
contratação de R$220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais).
A documentação foi recebida como denúncia pelo Conselheiro-Presidente em 18/04/2024 (peça 
n. 6), sendo distribuída, inicialmente, à relatoria do Conselheiro Substituto Licurgo Mourão 
(peça n. 10).
À peça n. 11, o então relator determinou a intimação dos Srs. Rogilson Aparecido Marques 
Nogueira (Presidente do CIMESMI) e Paulo Roberto de Almeida Nogueira (pregoeiro), para 
que prestassem esclarecimentos acerca dos fatos e enviassem cópia das fases interna e externa 
do certame, inclusive a ata da sessão de abertura das propostas e eventuais contratos firmados, 
seguindo para análise técnica inicial da Coordenadoria de Fiscalização de Editais de Licitação 
– CFEL – e manifestação preliminar do Ministério Público de Contas – MPC.
Em 30/04/2024, a Denúncia n. 1167204 foi apensada a estes autos (peça n. 19).
O CIMESMI apresentou esclarecimentos por meio da peça n. 53, acompanhados da 
documentação que consta nas peças n. 26 a 52 e 54 a 55.
A CFEL procedeu à análise inicial, conforme peça n. 58.
Em 21/10/2024, os autos foram redistribuídos ao Conselheiro em Exercício Telmo Passareli 
(peça n. 59), seguindo-se a manifestação preliminar do Ministério Público de Contas na peça n. 
60.
Por meio da decisão constante na peça n. 61, foi indeferido o pleito liminar e, em obediência 
aos princípios da ampla defesa e do contraditório, determinada a citação dos Srs. Rogilson 
Aparecido Marques Nogueira, Presidente do CIMESMI, e Paulo Roberto de Almeida Nogueira, 
pregoeiro da entidade, que se manifestaram por meio da documentação constante na peça n. 95, 
submetida ao reexame técnico da 2ª Coordenadoria de Análise de Processos de Licitações e 
Contratos dos Municípios – 2ª CAPLCM (peça n. 97).
Na peça n. 98, o CIMESMI informou a prorrogação da Ata de Registro de Preços por mais um 
ano, vindo o MPC a se pronunciar conclusivamente à peça n. 102.
Os autos foram redistribuídos à minha relatoria 16/12/2025 (peça n. 103). 
No processo em apenso, por sua vez, a Sra. Sabrina Aparecida Santos Pereira Shinya se insurge 
em face do mesmo edital de Pregão Eletrônico 14/2024, promovido pelo CIMESMI, tendo 
como objeto o registro de preços para “aquisição de Projetos Multidisciplinares Educacionais 
e Tecnológicos, Laboratório de Terceira Dimensão (3D), Ciências, Matemática, Robótica, 
Mapotecas e Bibliotecas para o ensino fundamental anos iniciais e anos finais como também 
Projetos para Educação infantil” (peça n. 1 da Denúncia n. 1167204).
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O documento foi recebido como denúncia no dia 22/04/2024 (peça n. 2), autuada e distribuída 
por dependência, em razão da conexão (peça n. 6).
À vista da determinação dada na peça n. 7, a denúncia foi apensada aos presentes autos.
É o relatório, no essencial.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

II.1 - Da ausência de justificativa nas escolhas dos produtos licitados e da insuficiência do 
ETP

A denunciante Star Produtos e Comércio Ltda. sustentou que, embora exista Estudo Técnico 
Preliminar – ETP, não foi justificada, de forma clara, a escolha dos produtos licitados. 
A Unidade Técnica registrou que, apesar de constar no ETP a descrição da necessidade de 
aquisição dos “projetos multidisciplinares educacionais e tecnológicos”, não haveria 
comprovação dos estudos que originaram e/ou respaldaram a adoção desses projetos, tampouco 
respaldo para a seleção dos itens que os compõem. Assinalou, ainda, a ausência de 
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação (art. 18, §1º, XIII, da Lei 
14.133/2021), bem como a inexistência de justificativas para a ausência de levantamento de 
mercado e de descrição da solução como um todo (art. 18, §1º, V e VII).
O Ministério Público de Contas consignou que houve falha na fase preparatória correspondente 
ao estudo técnico preliminar, com potencial para comprometer etapas subsequentes do certame, 
aderindo à procedência dos apontamentos técnicos.
A defesa não se manifestou de forma específica sobre este apontamento.
Embora o ETP configure novidade entre as fases do procedimento licitatório definido no 
estatuto geral, há que se reconhecer que esse documento apenas concretiza uma ação importante 
e indispensável de qualquer planejamento de contratação pública, em que se delimita a 
necessidade a ser atendida, prospecta-se as alternativas disponíveis no mercado e define-se a 
que melhor satisfaz a Administração.
É por isso que, ainda na vigência da Lei n. 8.666/93, já se exigia que o planejamento da licitação 
contemplasse um estudo de mercado para levantamento de possibilidades, com informações 
suficientes para justificar, da perspectiva técnica, a escolha da solução mais apropriada para a 
necessidade administrativa. É o que decidiu o Tribunal de Contas da União, sob a égide do 
regime anterior:

A esse respeito, tem-se que, no planejamento de suas aquisições de equipamentos, a 
Administração deve identificar um conjunto representativo dos diversos modelos 
existentes no mercado que atendam completamente suas necessidades antes de elaborar 
as especificações técnicas e a cotação de preços, de modo a caracterizar a realização de 
ampla pesquisa de mercado e evitar o direcionamento do certame para modelo específico 
pela inserção no edital de características atípicas. Nesse sentido leciona o Acórdão 
2383/2014-TCU-Plenário. Essa não foi a realidade do certame.1

Com a vigência da Lei n. 14.133/2021, a fase de planejamento foi qualificada, exigindo que o 
processo aborde todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

1 Tribunal de Contas da União. Representação n. 037.325/2019. Acórdão n. 214/2020. Plenário. Rel. Min. Aroldo 
Cedraz. Sessão de 05/02/2020.

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2383/2014/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2383/2014/Plen%C3%A1rio
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interferir na contratação (art. 18, caput). Nesse contexto, o ETP deve evidenciar o problema e 
a melhor solução, permitindo avaliar a sua viabilidade técnica e econômica no caso concreto.
Para tanto, o §1º do art. 18 detalha os elementos do ETP, enquanto o §2º estabelece um núcleo 
mínimo obrigatório (incisos I, IV, VI, VIII e XIII), impondo, ainda, que, se os demais elementos 
não forem contemplados, devem existir justificativas para a ausência. Dentre tais exigências, 
destaca-se para a presente situação: 
- inciso V: exige levantamento de mercado, com análise de alternativas e justificativa técnica 
e econômica da escolha da solução; 
- inciso VII: exige descrição da solução como um todo; 
- inciso XIII (obrigatório): exige posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 
para atender à necessidade.
Não se trata de mera formalidade, portanto, mas de elementos elevados ao patamar legal por 
caracterizarem avaliação decisiva para a aderência entre necessidade e solução, bem como para 
o sucesso da contratação vindoura.
Por essa razão, não basta a existência do ETP, senão munido de todos os elementos que 
demonstrem concretamente a existência da reflexão acerca do problema a ser resolvido e, dentre 
as possíveis soluções, qual é a mais viável para o atendimento dos anseios da Administração, o 
que é ocorre por meio dos elementos descritos nos §§1º e 2º do art. 18 da Lei n. 14.133/2021.
Nesse sentido, veja-se o acórdão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

4. Nos termos do artigo 18, §1º, inciso V da Lei Federal nº 14133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar deve contemplar levantamento das soluções existentes no mercado 
e a avaliação das alternativas que embasam a escolha da solução adotada como a que 
melhor atende o objetivo da contratação. 
5. A ausência de Estudo Técnico Preliminar completo e nos termos do 18, §1º da Lei 
Federal nº 14133/21 fragiliza a descrição suficiente da necessidade de contratação, 
requisito fundamental do planejamento que caracteriza a fase preparatória da licitação, 
configurando vício de origem que impõe que se determine a anulação do certame na 
forma do artigo 71, inciso III da Lei 14.133/2021.2

Na presente situação, o documento denominado ETP (peça n. 46) define como objeto a intenção 
de Registro de Preços para aquisição de projetos multidisciplinares educacionais e tecnológicos 
para o ensino fundamental e para educação infantil, “considerando o levantamento das 
necessidades fornecidas pelos Municípios consorciados”. Mais adiante, no item 6, intitulado 
“Levantamento de mercado”, consta que “foi realizado o levantamento de mercado visando 
buscar a melhor solução para o problema existente. Fizemos pesquisa de mercado para: 
Aquisição de PROJETOS EDUCACIONAIS, para atender a demanda das Escolas. A pesquisa 
de levantamento de preços foi realizada através de pesquisa no site eletrônico 
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais, Não havendo êxito na busca do 
item, idêntico e ou similar, sendo necessário a busca por outros meios eletrônicos, que justifica-
se a opção pela consulta através de atas de registro de preços pelo site do comprasnet.gov.br, e 
extrato de ata em publicações de diário oficiais conforme pesquisa de preço em anexo” (sic). 

2 Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Processo TC-012227.989.24-1. Tribunal Pleno. Rel. Cons. Dimas 
Ramalho. Sessão de 03/07/2024.

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-materiais


TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1167147 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 7 de 20 

Nem o levantamento das necessidades dos municípios consorciados, nem a pesquisa de 
mercado citados no ETP constam do procedimento licitatório, tampouco com eventuais 
justificativas, o que confirma o apontamento da unidade técnica, concernente à incompletude 
do documento de planejamento, por estarem ausentes os elementos descritos nos incisos V, VII 
e XIII do §1º do art. 18 da Lei n. 14.133/2021, de modo a justificar tecnicamente a escolha do 
objeto.
A referência à realização de levantamentos, pesquisas e estudos, de forma genérica e não 
comprovada, não atendem às exigências legais, uma vez que não demonstrada, no caso 
concreto, a prospecção no mercado das alternativas disponíveis e a motivação técnica para a 
solução adotada.
Deste modo, considero procedente o apontamento da denúncia, por descumprimento do 
disposto no §1º do art. 18 da Lei n. 14.133/2021, sob a responsabilidade do Sr. Rogilson 
Aparecido Marques Nogueira, Presidente do CIMESMI e subscritor do edital.
Por se tratar de ato praticado com grave infração à norma legal, que estabelece de forma clara 
e direta o dever de elaborar ETP, com a justificativa técnica das escolhas administrativas, por 
meio de elementos indicados expressamente em seu texto, faz-se presente hipótese de aplicação 
de multa, nos termos do art. 85, II, da Lei Complementar estadual n. 102/2008 e art. 384, II, da 
Resolução n. 24/2023, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), compatível com a gravidade e 
as circunstâncias dos fatos, bem como a posição funcional do responsável.

II.2 – Da falta de coerência na aglutinação de itens de natureza distinta e da adjudicação 
por item

A denunciante Star Produtos e Comércio Ltda. alegou ausência de justificativa para a 
aglutinação de itens de naturezas distintas em mesmos lotes (livros, brinquedos, playgrounds, 
tapete em EVA, mobiliário, instrumentos musicais, entre outros), argumentando que deveriam 
ser licitados separadamente, sem prejuízo. Sustentou que o critério de julgamento deveria ser 
menor preço por item, para ampliar a competitividade, e que o ETP não ofereceria respaldo 
técnico para a aglutinação em lote. A denunciante Sabrina Aparecida Santos Pereira Shinya, no 
apenso, pugnou pela obrigatoriedade de adjudicação por item (Súmula 247, TCU), por ausência 
de justificativa técnica motivada e por limitação da ampla concorrência.

A CFEL registrou que o edital adotou julgamento por menor preço por lote aferido de forma 
global e que os itens foram divididos em 15 lotes. Após examinar as justificativas apresentadas 
em impugnações, no ETP e no Termo de Referência, concluiu que o agrupamento de itens muito 
diversos tem potencial restritivo, por afastar empresas aptas a fornecer parte do objeto. Além 
disso, entendeu que não se verificaram, no ETP, no instrumento convocatório ou no TR, 
indicação e comprovação suficientes das razões técnicas, econômicas ou operacionais para a 
aglutinação de itens díspares, reputando genéricas as justificativas. Concluiu pela procedência 
do apontamento.
O Ministério Público de Contas destacou entendimento deste Tribunal no sentido de que 
parcelamento/adjudicação por itens é regra geral, e que a adoção de julgamento por lote exige 
demonstração, nos autos, de inviabilidade técnica ou econômica para adjudicação por itens. 
Ainda, registrou que o menor preço por lote tende a privilegiar licitantes com capacidade para 
fornecer todo o objeto em detrimento de quem poderia fornecê-lo em parte.
A defesa sustentou que, dada a peculiaridade do objeto, o desmembramento em vários itens 
geraria dificuldades na gestão contratual, maior preço e risco de fracasso de itens, 
inviabilizando a solução. Defendeu a contratação de forma global por inviabilidade técnica e 
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econômica do parcelamento, invocando a Súmula 247 do TCU para afirmar que a adjudicação 
por item seria exigível apenas quando não houver prejuízo ao conjunto ou perda de economia 
de escala. Também afirmou que a divisão por lotes deve observar pertinência entre itens e 
atendimento do mercado à integralidade de cada lote, mencionando entendimento de que, em 
aquisições de livros didáticos/bibliotecas, preferir-se-ia divisão em lotes temáticos, e que os 
lotes visariam à aquisição de um produto final padronizado, com objetivo pedagógico.
A 2ª CAPLCM, ao examinar a defesa, reiterou a rejeição das razões defensivas quanto ao tema.
Em contratações com objeto divisível, o parcelamento e a adjudicação por itens constituem 
regra geral orientada à ampliação de competitividade, ressalvada a hipótese de inviabilidade 
técnica e econômica devidamente demonstrada e motivada no processo, nos termos dos arts. 
18, §1º, VIII, e 40, V, c, da Lei n. 14.133/2021:

Art. 18. [...]
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo 
deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos:
[...]
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo 
anual e observar o seguinte:
[...]
V - atendimento aos princípios:
[...]
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;

A ideia do parcelamento do objeto é justamente de, ao reduzir o quantitativo, a diversidade e o 
valor econômico, ampliar o universo de interessados em condições de participar da licitação, 
seja pelo segmento de mercado, seja pela redução dos requisitos de habilitação. Para além de 
proporcionar a ampliação da disputa, o parcelamento também tem em vista a eficiência da 
contratação, na medida em que “a competição pode resultar na redução de preços e se supõe 
que a Administração desembolsará menos, em montantes globais, através da realização de uma 
multiplicidade de contratos de valor inferior do que pela pactuação de contratação única”3.
O parcelamento, portanto, não é um fim em si mesmo, mas uma ferramenta de materialização 
do objetivo licitatório de assegurar o resultado de contratação mais vantajoso, assegurando a 
justa competição (art. 11, I e II, da Lei n. 14.133/2021).
É por isso que a regra do parcelamento pode ser afastada, quando não for tecnicamente viável 
ou economicamente vantajoso, o que acontece, por exemplo, nas hipóteses em que a reunião 
em lotes preserva a integridade qualitativa do objeto, o objeto consiste em um conjunto 
integrado ou em que há risco de perda da economia de escala. Tal entendimento já era 
professado por esta Corte e pelo Tribunal de Contas da União, ainda sob a égide da Lei n. 
8.666/93:

DENÚNCIA. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. PARCELAMENTO DO 
OBJETO. AGRUPAMENTO EM LOTES. CERTIFICAÇÃO INCOMPATÍVEL 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021, p. 531.
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COM O OBJETO. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE 
QUANTITATIVOS E CUSTOS UNITÁRIOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
RECOMENDAÇÔES.
1. O parcelamento do objeto de licitação destinada à aquisição de bens ou de serviços 
divisíveis é obrigatório nas hipóteses em que tal divisão acarretar melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala ou prejuízo ao conjunto da 
contratação, com fulcro no art. 23, § 1º, da Lei n. 8.666/1993.
2. Embora o parcelamento do objeto seja a regra, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei 
n. 8.666/1993, é possível que, diante das especificidades do caso concreto, a 
Administração Pública justifique a necessidade de agrupamento dos itens em 
lotes mediante razões técnicas e econômicas.
3. A definição do objeto licitatório consiste em discricionariedade relativa da 
Administração contratante, sendo inadequado o fracionamento de objetos que têm 
relação de interdependência.4 [grifos aditados]

Primeiramente, ressalto que o previsto nos artigos 23, § 1º, e 3º, § 1º, inciso I, da 
Lei n. 8.666/1993, bem como na Súmula 247 do TCU, é que a divisão do objeto 
licitado ocorrerá em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis desde que reste comprovado que tal 
parcelamento ocasiona melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no 
mercado e ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.
70. No caso concreto tratado nestes autos, contudo, verifico que a Seplan/RO, 
inicialmente, tentou parcelar a obra em tela, licitando-a em 18 lotes, conforme 
constou no Edital da Concorrência Pública n. 003/08/CPLO/SUPEL.
71. Entretanto, conforme Relatório Técnico de fls. 582/584 – vol. 2, a anulação 
dessa licitação se fez necessária por que se verificou que as empresas interessadas 
no certame estavam questionando a exequibilidade de serem tocados 18 
contratos paralelos e detectou-se a dificuldade de se gerenciar a inevitável 
interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes.
72. Acrescente-se que também a questão da economicidade ficou comprometida 
com esse parcelamento, à título de exemplo, os custos totais com serviços 
preliminares, na divisão em 18 lotes, alcançaram o montante de R$ 1.149.998,48, 
e, no caso de licitação única esse valor era de R$ 969.343,81, observando-se um 
acréscimo de custos de R$ 180.654,67, só nesses itens do orçamento. [...]
Diante desse contexto, entendo que não restou comprovado nestes autos que caso 
a Seplan/RO tivesse dado continuidade à Concorrência Pública n. 
003/08/CPLO/SUPEL, em vez de lançar novo certame em lote único 
(Concorrência n. 020/08/CPLO/SUPEL/RO), o parcelamento ocasionaria 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ampliação da 
competitividade, sem perda da economia de escala.5 [grifos aditados]

Analisando o caso em tela sob essa perspectiva legal e jurisprudencial, observa-se que o Pregão 
Eletrônico n. 014/2024 adota o critério de julgamento “menor preço por lote”, sendo que cada 
lote corresponde a uma solução integrada, composta de vários itens. 
O Lote 1, por exemplo, corresponde ao projeto pedagógico de ensino dos laboratórios de 
robótica, que congrega componentes eletrônicos, mobiliário, material de apoio ao aluno e ao 

4 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia n. 1.054.075. Segunda Câmara. Rel. Cons. Subst. 
Licurgo Mourão. Sessão de 10/03/2022.
5 Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 1808/2011. Processo n. 015.946/2010-0. Plenário. Rel. Min. Marcos 
Bemquerer. Sessão de 06/07/2011.
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professor. O Lote 3, por sua vez, contempla o projeto educacional mapoteca para Ensino 
Fundamental I e II, incluindo itens como mapas de temas diversos, expositores móveis, atlas 
comum e com realidade aumentada e jogos dos mapas. O Lote 4 consiste no projeto educacional 
Nossa Jornada Literária: Baby Ler e Aprender, composto por livros, livros-travesseiro, pelúcias, 
baú para acondicionamento, camas empilháveis e compactas.
Trata-se, pois, de aglutinação de itens em lotes que correspondem, cada lote, a um projeto 
completo, com elementos que devem ser compatíveis e interagirem entre si, o que dificulta ou 
até mesmo inviabiliza a licitação por item. 
Além disso, cada lote contém dezenas, senão centenas de itens, o que tornaria tanto a licitação, 
quanto a gestão contratual excessivamente onerosa. Basta considerar que, nessa hipótese da 
celebração de centenas de contratos, os objetos devem ser compatíveis entre si, com avaliação 
da habilitação, celebração de contratos, alinhamento de prazos de fornecimento, fiscalização e 
atestes de serviços, tudo individualizado, multiplicando a rotina burocrática. É o que Justen 
Filho trata como elevação dos custos de gestão contratual, casos em que “o parcelamento do 
objeto, por acarretar a multiplicação de contratações com sujeitos diversos, resulta na ampliação 
dos encargos atinentes à gestão do contrato e acarreta efeitos negativos de cunho econômico ou 
gerencial”6.
Nesse cenário, o item 8 do ETP e o item 12 do TR defenderam a opção da licitação por lotes, 
da seguinte forma:

“Ao não parcelar os itens do projeto e optar pela licitação por lotes, o Consórcio 
CIMESMI busca otimizar recursos, simplificar a gestão, garantir uniformidade e 
atender às normas legais, contribuindo para uma implementação mais eficiente e 
eficaz do projeto educacional. Essa estratégia alinha-se à busca por uma 
administração pública transparente, eficiente e economicamente responsável, nos 
termos da Lei 14.133/2021.
Consolidar os itens do projeto em lotes simplifica a gestão contratual, reduzindo a 
complexidade administrativa e facilitando o monitoramento do cumprimento das 
obrigações pelos fornecedores. Isso pode resultar em uma execução mais eficiente 
do projeto.
Redução de cursos administrativos:
A redução do número de contratos e processos administrativos associados à licitação 
por lote pode resultar em economias adicionais, reduzindo custos administrativos e 
burocráticos.
A Nova Lei de Licitações (Lei 14.133) estabelece que a modalidade de licitação por 
lote é uma opção válida. Consolidar os itens do projeto em lotes está em 
conformidade com a legislação, permitindo uma execução transparente e legal do 
processo licitatório.” [ETP - peça n. 46]

“12. DA JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO PREÇO POR LOTE
O objeto foi reunido em LOTES por se tratar de uma solução composta, ou seja, não 
há como funcionar sem que os diversos serviços estejam integrados, pelas 
características de soluções desta natureza, nos termos do artigo 82, §1º da Lei Federal 
n. 14.133/2021.
Dada a peculiaridade dos serviços, seu desmembramento em vários itens geraria, 
além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e, ainda, o risco de um 

6 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil, 2021, p. 532.
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item ou mais restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação da 
solução.
Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor de 
fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o valor estimado da contratação.
Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e econômica para o parcelamento da 
solução em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas 
respectivas peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que 
compõem a solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.” 
[TR – peça n. 3 – grifos aditados] 

Com efeito, em um contexto de lotes correspondentes a soluções completas, cujos itens exigem 
compatibilidade recíproca e formam um conjunto integrado, cuja ausência de um ou outro 
elemento pode, inclusive, inviabilizar a implementação dos projetos educacionais, entendo que 
o não parcelamento do objeto foi razoavelmente justificado por razões técnicas e econômicas, 
demonstradas na fase de planejamento da contratação.
É possível questionar a própria opção administrativa por esses projetos educacionais 
específicos, porém, neste caso, a irregularidade é aquela avaliada no item II.1 deste voto, que 
recai sobre a incompletude do ETP, por ausência de justificativa para a escolha dos produtos 
licitados, e não a aglutinação indevida de itens de natureza distinta.
Diante dessas ponderações, entendo assistir razão à defesa, motivo pelo qual julgo 
improcedente este item da denúncia.

II.3 – Da restrição na competitividade e direcionamento na licitação, causando 
superfaturamento

A denunciante Star Produtos e Comércio Ltda. alegou que, exceto o suposto fornecedor 
direcionado, não haveria outros interessados aptos ao fornecimento da vasta gama de produtos. 
Apontou ausência de pesquisa de mercado e afirmou direcionamento em todos os lotes, com 
exemplos de suposta equivalência a editoras específicas e menção a aquisição por 
inexigibilidade em outro contexto. A denunciante Sabrina Aparecida Santos Pereira Shinya 
sustentou indevida restrição da competitividade, afirmando que a descrição dos itens seria 
restritiva a determinada empresa/editora.
A CFEL concluiu pela improcedência do apontamento e foi acompanhada pelo Ministério 
Público de Contas.
A defesa sustentou que houve competição, com participação de duas empresas em todos os 
lotes, e que o vencedor apresentou preços mais vantajosos em comparação com o orçamento 
referencial, não se evidenciando dano ao erário nem direcionamento.
A 2ª CAPLCM, no relatório de análise de defesa, reiterou a conclusão do relatório técnico 
inicial quanto a este tópico.
Neste apontamento, como bem destacado pela CFEL na análise inicial, a denunciante Star 
Produtos e Comércio Ltda. indica direcionamento para a Editora Viva, enquanto a denunciante 
Sabrina Aparecida Santos Pereira Shinya indica direcionamento para a Editora Fênix do Brasil.
Na fase de pesquisa de preços, foram apresentados orçamentos das empresas Innova Educação, 
Genial Logic Programas Educacionais e Global Tec (peças n. 42, 45-48 e 50-54).
Por fim, a empresa vencedora de todos os lotes do certame foi a ABCD Distribuidora de Livros 
Ltda. (peças n. 36-39).
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Dessa configuração, é possível visualizar, entre os pretensos favorecidos e as empresas que 
forneceram cotações durante a licitação, ao menos 6 (seis) empresas em condições de ofertar o 
objeto licitado, o que, por si, descaracteriza a alegação de direcionamento. 
O superfaturamento, segundo a denúncia, decorreria da ausência de disputa, o que permitiria ao 
suposto favorecido ofertar o preço que lhe aprouvesse. Por ocasião da denúncia, inclusive, 
sequer havia ocorrido a sessão de julgamento, não havendo preços ofertados que pudessem ser 
confrontados com os praticados no mercado, para apuração de eventual sobrepreço.
Nesse contexto, considero que as denunciantes Star Produtos e Comércio Ltda. e Sabrina 
Aparecida Santos Pereira Shinya não lograram comprovar concretamente, durante a instrução 
processual, a ocorrência de direcionamento, restrição à competitividade ou sobrepreço, e, por 
essa razão, julgo improcedente também este item da denúncia.

II.4 – Da discrepância entre as necessidades reais dos municípios consorciados e o valor 
total licitado

A Unidade Técnica apontou discrepância aparente entre o valor total licitado e as necessidades 
individuais dos municípios consorciados, assinalando fragilidades no dimensionamento e na 
formalização dos elementos de suporte à estimativa de quantidades.
A defesa argumentou que o valor global constitui teto estimado, e não obrigação de gasto, 
decorrente de planejamento estratégico preventivo, para assegurar flexibilidade e agilidade 
durante a vigência da ata. Informou que os quantitativos foram elaborados a partir de 
informações coletadas junto aos municípios, ainda que de forma informal, reconhecendo 
inexistir formalização por estudo técnico estruturado com planilhas assinadas ou parecer 
detalhado que justificasse valores por item ou lote.
O Ministério Público de Contas, ao concluir pela procedência dos apontamentos técnicos, 
ressaltou a necessidade de planejamento e de estudo pormenorizado da demanda individual 
estimada para cada município consorciado, como requisito indispensável à lisura do 
procedimento.
Acerca do tema, cumpre recordar que o Sistema de Registro de Preços – SRP surgiu no 
ordenamento jurídico pátrio como corolário da eficiência na Administração Pública, servindo 
como solução para as não raras situações de necessidade de contratações frequentes ou de 
conveniência de fornecimentos fracionados, ou, ainda, em que não seja possível prever com 
precisão o quantitativo a ser fornecido. 
Vários são os benefícios almejados com o SRP, que permite que uma licitação única viabilize 
várias contratações, de acordo com as necessidades e os prazos verificados na rotina 
administrativa, proporcionando, ainda, ganhos com a ampliação da escala, além de oferecer 
uma solução para os casos de necessidades variáveis, reduzindo perdas, represamento de 
demandas e gastos e riscos com estocagem.
De acordo com a definição dada pelo inciso XLVI do art. 6º da Lei n. 14.133/2021, a Ata de 
Registro de Preços – ARP consiste em “documento vinculativo e obrigacional, com 
característica de compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os 
preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, conforme as 
disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e nas 
propostas apresentadas”. A ARP, portanto, não produz diretamente um contrato de 
fornecimento, mas disciplina futuras contratações entre as partes.
Embora a ARP não configure uma garantia de contratação, a própria Lei n. 14.133/2021 faz 
referência à necessidade de planejamento (arts. 5º e 18) e à estimativa de quantitativos (v. art. 
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82, I e II), dada a relevância dessa informação para a formação do preço pelo licitante, dentre 
outros reflexos, como a definição de parâmetros para os requisitos de habilitação.
Não apenas o momento da licitação é impactado pela imprecisão do levantamento da demanda. 
Talvez os maiores riscos se encontrem na fase de execução da ARP, notadamente com o 
fortalecimento da atuação de consórcios e do fomento à centralização de compras, favorecendo 
a atuação fraudulenta de fornecedores, como a “venda de atas” ou atas “barriga de aluguel”. 
Nessas situações, com os quantitativos artificialmente superestimados, abre-se a oportunidade 
para quase infinitas adesões, com claro desvio do dever de licitar.
Nesse sentido, veja-se a recente manifestação do Tribunal de Contas da União:

Apesar de o Sistema de Registro de Preços ser caracterizado como uma 
modalidade de licitação com maior flexibilidade, visto que o Decreto 7.892/2013 
estabelece que não é necessário indicar a dotação orçamentária no momento da 
licitação e que a existência de preços registrados não obriga a administração a 
contratar, convém observar que os quantitativos registrados geram expectativa de 
contratação junto aos fornecedores, impactando a credibilidade do uso 
do registro de preços por órgãos e entidades da APF junto ao mercado.
Portanto, a imprecisão no levantamento da demanda, que gera inconsistência 
nos quantitativos licitados, prejudica a correta análise de cenário por órgãos 
da Administração Pública, pelas empresas fornecedoras e pela sociedade, em 
especial sobre preços e demandas anuais. As execuções e expectativas reais de 
execução das atas, caso não sejam avaliadas criticamente e sirvam como insumo à 
revisão de quantitativos para as contratações seguintes, tendem a perpetuar 
situação de incompatibilidade entre o previsto e o executado.
Além disso, a maior flexibilidade não pode ser entendida como isenção de 
compromisso por parte do órgão público, tendo em vista que o princípio da 
eficiência constitui corolário do processo de aquisições da Administração Pública 
Federal, conforme o disposto no art. 37 da Constituição Federal e no art. 5º da 
Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), para as contratações realizadas a partir 
da vigência da Nova Lei de Licitações. Ademais, a APF, ao gerir recursos públicos, 
deve observar ainda o princípio da economicidade, o qual expressa a relação 
custo/benefício de suas ações, isto é, a razoabilidade dos custos diante dos 
resultados alcançados ou benefícios propiciados. Por fim, tem-se igualmente 
relevante o princípio do planejamento, também previsto no art. 5º da NLL.
O estabelecimento impreciso dos quantitativos propicia, ainda, ambiente 
favorável à 'venda de ARPs', pois a lei estipula regra para a quantidade de 
adesões de órgãos não participantes ('caronas'), que deve ser baseada no 
quantitativo licitado, ou seja, quanto maior for esse número, maior a 
possibilidade de adesão de órgãos 'caronas', ocasionando a situação 
de ata 'barriga de aluguel'.
‘Barriga de aluguel’ é uma expressão utilizada para definir a situação em que 
se geram atas de registro de preços com quantitativos desnecessários ou 
superestimados, unicamente com o intuito de favorecer determinado 
fornecedor, ou propiciando involuntariamente esse cenário, que tentará 
posteriormente ‘comercializar’ os itens registrados em outros órgãos e 
entidades da administração pública para fins de adesões.
Também aumenta o risco de realização da chamada 'química', que consiste na 
operação irregular de fornecimento de produtos não registrados ou de produtos 
registrados, mas em quantidades diversas das registradas, com emissão de 
empenhos para aquisições fictícias ou fornecimento de um produto por outro, 
mediante acordo com determinados fornecedores, favorecendo algumas empresas 
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na execução contratual e podendo, ainda, implicar pagamento de propina para 
emissão de notas fiscais fraudulentas.7

É exatamente nessa linha que se posiciona a análise inicial da CFEL, posteriormente reforçada 
pela 2ª CAPLCM, invocando a jurisprudência desta Corte8, para reconhecer a irregularidade na 
ausência de estudo prévio de demanda, violando o dever de planejamento e de justificativa para 
os quantitativos previstos no Pregão Eletrônico 14/2024.
Aliás, o expressivo valor estimado da licitação, R$220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões 
de reais), para o fornecimento de projetos educacionais singelos e sem grande complexidade, 
sobreleva a desconexão dos quantitativos previstos com a realidade fática, oportunizando um 
ambiente favorável para as fraudes descritas na doutrina e na jurisprudência.
A ausência de estudo formalizado foi reconhecida pela defesa, que se limitou a argumentar que 
o quantitativo previsto no edital configura estimativa e não gera obrigação de contratação. 
Porém, consoante ponderado acima, não é essa a única implicação da falha, que vai muito além 
de formalidade e constitui importante ferramenta para evitar desvio de finalidade e o mau uso 
do SRP.
Diante dessas razões, considero procedente o apontamento complementar da Unidade 
Técnica, referente à discrepância entre as necessidades reais dos municípios consorciados e o 
valor total licitado, sob a responsabilidade do Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, 
Presidente do CIMESMI e subscritor do edital.
Por se tratar de ato praticado com grave infração à norma legal, com significativo potencial 
danoso e ensejador de condutas fraudulentas, faz-se presente hipótese de aplicação de multa, 
nos termos do art. 85, II, da Lei Complementar estadual n. 102/2008 e art. 384, II, da Resolução 
n. 24/2023, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), compatível com a gravidade e as 
circunstâncias dos fatos, bem como a posição funcional do responsável.
Ademais, entendo oportuna a expedição de recomendação ao CIMESMI, nas pessoas dos 
atuais Presidente e responsável pelo setor de licitações, para que, nos próximos certames, 
indique o quantitativo estimado com base em estudos que definam a real demanda da 
Administração no período de vigência da ata de registro de preços, devendo, para tanto, 
manifestar-se todos os municípios consorciados interessados acerca das características, 
especificações técnicas e quantitativos do objeto, de acordo com as suas necessidades, para que 
estes definam, com clareza e fidedignidade, os parâmetros mínimos do procedimento.

II.5 – Da irregularidade na qualificação técnica e na indicação das parcelas de maior 
relevância

A CFEL registrou que o CIMESMI deixou de definir com clareza as parcelas de maior 
relevância técnica ou valor significativo do objeto licitado, bem como critérios objetivos para 
comprovação da qualificação técnica, entendendo que tal generalidade afronta o princípio do 
julgamento objetivo e pode facilitar direcionamento.
O Ministério Público de Contas confirmou o apontamento da unidade técnica.

7 Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 1732/2025. Plenário. Rel. Min. Weder de Oliveira. Sessão de 
30/07/2025.
8 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia n. 1153860. Tribunal Pleno. Rel. Cons. em Exercício 
Telmo Passareli. Sessão de 28/11/2023.
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A defesa argumentou, em síntese, que todos os lotes seriam igualmente essenciais ao escopo do 
certame, de modo que não seria viável excluir nenhum lote da exigência técnica, e que o edital, 
ao prever julgamento por menor preço por lote global, buscou assegurar a contratação de 
fornecedores com capacidade técnica. Invocou o art. 67, §§1º e 2º, da Lei 14.133/2021 para 
sustentar parâmetros de exigência de atestados.
A 2ª CAPLCM reiterou o apontamento feito pela CFEL.
A limitação de exigência de atestados de qualificação técnica às parcelas de maior relevância 
tem assento legal no §1º do art. 67 da Lei n. 14.133/2021, que, cobrindo uma lacuna do estatuto 
anterior, também prevê limites de quantidades mínimas no §2º: 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação.
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência 
de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas 
de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos 
relativas aos atestados.

A exigência de atestados condicionada à indicação de parcelas de maior relevância ou valor 
significativo é, inclusive, objeto da Súmula n. 263 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 
segundo a qual “para comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
a ser contratado, é legal a exigência de comprovação de execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços de características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção 
com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado”.
O mesmo posicionamento é adotado, reiteradamente, pelos colegiados desta Corte, como se 
verifica dos acórdãos prolatados nas Denúncias n. 1160696, 1174323 e 1171138, da Primeira 
Câmara, consoante exemplificado a seguir:

DENÚNCIA. FUNDAÇÃO HOSPITALAR. PREGÃO ELETRÔNICO. 
SERVIÇOS CONTINUADOS DE ENGENHARIA. REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DE UNIDADES HOSPITALARES. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. EXIGÊNCIA 
DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL. AUSÊNCIA 
DE DEFINIÇÃO DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA OU VALOR 
SIGNIFICATIVO. SUBJETIVIDADE DOS CRITÉRIOS PARA HABILITAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA. MULTA. DETERMINAÇÃO. RECOMENDAÇÃO. 
ARQUIVAMENTO.

1.Incorre em irregularidade o edital que não especifica, para fins de comprovação de 
qualificação técnica, as parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo 
do objeto licitado, conforme o art. 30, § 2º, da Lei n. 8.666/1993, bem como 
apresenta subjetividade dos critérios para habilitação das licitantes.9

Eis aqui uma decorrência do dimensionamento dos quantitativos, tratado no item II.4, elevando 
o valor estimado para contratação, de R$220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), e 
repercutindo diretamente na comprovação da qualificação técnica, agravada pelo fato de não 
haver previsão das parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo.

9 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Denúncia n. 1160696. 1ª Câmara. Rel. Cons. em Exerc. Licurgo 
Mourão. Sessão de 11/12/2025.
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A alegação defensiva, no sentido de que todos os lotes seriam igualmente relevantes, não 
prospera, em especial diante do registro da sessão de julgamento, em que o próprio Pregoeiro 
assinalou que “o estabelecido no item 8.4 do corpo do edital não especificou quais critérios são 
de maior relevância, e exigir um quantitativo tão elevado de atestados para uma licitação com 
objeto específico e de grande volume, como esta, limitaria injustamente a competição entre os 
licitantes” (peça n. 50, p. 40).
Observa-se, pois, a materialização do prejuízo decorrente da não especificação das parcelas de 
maior relevância para fins de qualificação técnica, na medida em que torna excessivamente 
onerosa (e desnecessária para os fins a que se destina) a sua comprovação para os licitantes, 
além de macular de subjetivismo o procedimento.
Assim, na esteira das manifestações da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas, 
julgo procedente o apontamento, em face da violação do art. 67, §1º, da Lei n. 14.133/2021, 
sob a responsabilidade do Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, Presidente do 
CIMESMI e subscritor do edital.
Por se tratar de ato praticado com grave infração à norma legal, que estabelece de forma clara 
e direta o dever de indicação de parcelas de maior relevância no edital, com repercussão 
concreta durante a fase de julgamento, faz-se presente hipótese de aplicação de multa, nos 
termos do art. 85, II, da Lei Complementar estadual n. 102/2008 e art. 384, II, da Resolução n. 
24/2023, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), compatível com a gravidade e as 
circunstâncias dos fatos, bem como a posição funcional do responsável.

II.6 – Da ausência de procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP)

A CFEL considerou que a ausência de procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) 
contraria o art. 86 da Lei 14.133/2021, destacando que o CIMESMI não era o único contratante, 
configurando a irregularidade.
O Ministério Público de Contas aderiu aos apontamentos técnicos.
A defesa reconheceu que a regra é a realização de IRP, mas alegou que a legislação permite 
dispensa quando houver apenas um contratante, sustentando que a decisão de não realizá-la 
poderia ser justificada por custos operacionais, impacto na rotina administrativa e, sobretudo, 
pelo fator tempo e pela ausência de estrutura administrativa satisfatória para gerenciamento de 
atas, dada a possibilidade de adesão de outros órgãos.
A 2ª CAPLCM, na análise de defesa, reiterou a rejeição das razões defensivas e manteve o 
entendimento de irregularidade, com indicação de responsabilização.
No regime licitatório atualmente vigente, a IRP é tratada no art. 86 da Lei n. 14.133/2021, que 
preceitua que, durante a fase preparatória da licitação para registro de preços, deverá ser aberto 
prazo para manifestação de intenção de outros órgãos:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de 
registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 
(oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar 
a estimativa total de quantidades da contratação.
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou 
entidade gerenciadora for o único contratante.

O §1º faz alusão à dispensa do procedimento de IRP apenas quando o órgão ou entidade 
gerenciadora for o único contratante. 
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Trata-se de exigência inserida no planejamento do SRP, voltada à adequada formação da ata, à 
consolidação de demandas e à transparência da fase preparatória, nos termos da disciplina legal, 
que favorece uma atuação estratégica da Administração em seus processos de contratação, ao 
oportunizar a ampliação da base de demandas, a redução das dispersões de especificação e dos 
custos logísticos, com o consequente aumento da economia de escala.
A IRP se distingue da adesão por órgão não-participante ou “carona”, justamente por considerar 
a inclusão da demanda dos outros órgãos ou entidades no momento do planejamento da 
contratação, promovendo a publicidade antecipada e a coordenação das diversas demandas, de 
modo a padronizar especificações e alcançar uma estimativa total de quantidades fidedigna e 
confiável, que será considerada pelos licitantes no momento da formulação das propostas.
É com vistas às vantagens econômicas decorrentes da IRP que a Lei n. 14.133/2021 determina 
a sua realização, tratando a dispensa como situação pontual, no caso, a que o órgão pretende 
registrar preços apenas para suas próprias contratações. Nessa situação, de fato, não faz sentido 
a realização de procedimento de IRP, uma vez que o planejamento interno é suficiente para 
levantar todas as informações relevantes para a adequada especificação e dimensionamento da 
licitação.
Analisando o caso concreto sob essa perspectiva, é inevitável concluir que o Pregão Eletrônico 
14/2024 foi promovido pelo CIMESMI para registrar preços para aquisição de projetos 
educacionais e tecnológicos não para si, porque não executa diretamente as políticas públicas 
educacionais, mas para contratações pelos municípios, primordialmente mas não limitados aos 
consorciados, o que, de pronto, descaracteriza a hipótese de dispensa da IRP prevista no §1º do 
art. 86 da Lei n. 14.133/2021. 
Ao revés, a própria modelagem adotada evidencia a pluralidade de contratantes e/ou 
interessados, incompatível com a figura do “único contratante”, em que a ausência da realização 
do procedimento de IRP culmina na deficiência da fase de planejamento e da própria 
governança da contratação, com especial comprometimento da fidedignidade da estimativa de 
quantitativos, induzindo a uma série de outras disfunções, inclusive as tratadas nos itens II.1 e 
II.4.
Esse prisma ressalta o descabimento das alegações defensivas, que atribui a ausência de 
realização da IRP a custos operacionais, impacto na rotina administrativa e ausência de estrutura 
administrativa satisfatória para gerenciamento de atas, uma vez que todas essas decorrências 
são intrínsecas ao registro de preços por consórcio intermunicipal com vistas ao atendimento 
de demandas dos municípios, ainda que com adesões posteriores, na condição de carona. Por 
não ser vocacionada ao atendimento apenas do próprio consórcio, a ARP inevitavelmente 
exigirá essa estrutura de gerenciamento.
Com efeito, resta evidenciado o descumprimento do disposto no art. 86, caput, da Lei n. 
14.133/2021 e, por esse motivo, julgo procedente o apontamento da Unidade Técnica, sob a 
responsabilidade do Sr. Rogilson Aparecido Marques Nogueira, Presidente do CIMESMI 
e subscritor do edital.
No entanto, entendo necessária apenas a expedição de recomendação ao CIMESMI, nas 
pessoas dos atuais Presidente e responsável pelo setor de licitações, para que, nos próximos 
certames, realize procedimento de Intenção de Registro de Preços durante a fase de 
planejamento, nos moldes determinados pelo art. 86, caput, da Lei n. 14.133/2021.
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III – CONCLUSÃO

Em face do exposto na fundamentação, julgo improcedente a denúncia formulada pela 
Senhora Sabrina Aparecida Santos Pereira Shinya e parcialmente procedente a denúncia 
formulada pela empresa Star Produtos e Comércio Ltda., em face do edital de Pregão Eletrônico 
14/2024, promovido pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios do 
Extremo Sul de Minas – CIMESMI, em virtude da ausência de justificativa nas escolhas dos 
produtos licitados e da insuficiência do ETP (II.1); da discrepância entre as necessidades reais 
dos municípios consorciados e o valor total licitado (II.4); a irregularidade na qualificação 
técnica e na indicação das parcelas de maior relevância (II.5); e da ausência de procedimento 
de Intenção de Registro de Preços (II.6), extinguindo-se o processo com resolução de mérito, 
nos termos do art. 71, § 2º, da Lei Orgânica e art. 346, § 2º, do Regimento Interno.
Em razão de cada uma das irregularidades, aplico multa pessoal, no valor de R$5.000,00 (cinco 
mil reais), totalizando R$15.000,00 (quinze mil reais), ao Senhor Rogilson Aparecido Marques 
Nogueira, Presidente do CIMESMI e subscritor do edital, nos termos do art. 85, II, da Lei 
Complementar estadual n. 102/2008 e art. 384, II, da Resolução n. 24/2023.
Recomendo ao CIMESMI, nas pessoas de seus atuais Presidente e responsável pelo setor de 
licitações, que, nos próximos certames, (a) indique o quantitativo estimado com base em 
estudos que definam a real demanda da Administração no período de vigência da ata de registro 
de preços, devendo, para tanto, manifestar-se todos os municípios consorciados interessados 
acerca das características, especificações técnicas e quantitativos do objeto, de acordo com as 
suas necessidades, para que estes definam, com clareza e fidedignidade, os parâmetros mínimos 
do procedimento; (b) realize procedimento de Intenção de Registro de Preços durante a fase de 
planejamento, nos moldes determinados pelo art. 86, caput, da Lei n. 14.133/2021.
Intimadas as partes e promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON COELHO: 
De acordo com o voto do Relator.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO: 
Com o Relator.

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 
Senhor Presidente, eu acompanho o voto do Relator, à exceção da aplicação de multa ao senhor 
Rogilson Aparecido Marques Nogueira, Presidente do CIMESMI e subscritor do edital, em 
razão dos apontamentos relativos à ausência de justificativa nas escolhas dos produtos licitados, 
da insuficiência do Estudo Técnico Preliminar-ETP e à discrepância entre as necessidades reais 
dos municípios consorciados e o valor total licitado, porquanto, a meu juízo, não há nos autos 
comprovação de que o Presidente do consórcio tenha sido responsável pela realização do ETP, 
tampouco pela consulta dos municípios sob a possível demanda de cada um deles e pela 
realização dos orçamentos. 
Eu entendo que essas duas irregularidades estão afetas à fase de planejamento da licitação e, 
pelo que pude depreender dos autos, entendo que o Presidente não participou dessa fase. Ele, 
simplesmente, no caso aqui, está sendo apenado, pelo que pude depreender do voto do Relator, 
porque foi o subscritor do Edital. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1167147 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 19 de 20 

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
Elimina duas e a multa ao Presidente cairia para R$5.000,00 (cinco mil reais)?

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 
Exatamente.

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS.
Eu vou acompanhar o voto divergente, mesmo vencido, do Conselheiro Gilberto Diniz.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO: 
Pela ordem, senhor Presidente.

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
Perfeitamente.

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO: 
Eu gostaria de alterar o meu voto e acompanhar o voto do Conselheiro Gilberto Diniz.

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR: 
Pela ordem, senhor Presidente.

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
Conselheiro Alencar da Silveira Jr.

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR: 
Eu continuo com o meu voto. Acho que tem que ter responsabilidade, acho que tem que ser 
aplicado os R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
O voto divergente do Conselheiro Gilberto Diniz mantém. Apenas nas duas irregularidades em 
que o Presidente não participou, ele está retirando a multa. Mas o Presidente continua com a 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR:
Mas eu estou passando para R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
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CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ:
Ele está aplicando R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por irregularidade.
Então, seriam três irregularidades que estão sendo apenadas.

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
Você está retirando uma?
CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ:
Duas.

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
Então, seriam R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR:
Eu entendo que tem quer ter responsabilidade. Tem a responsabilidade mesmo não participando 
e assinando. Teria que ser responsabilizado.

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO:
Perfeito.
FICA APROVADO PARCIALMENTE O VOTO DO RELATOR. VENCIDO O 
CONSELHEIRO RELATOR NA QUESTÃO DA MULTA DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL 
REAIS) AO SENHOR PRESIDENTE DO CONSÓRCIO QUE CAIU PARA R$ 5.000,00 
(CINCO MIL REAIS). ENTÃO, APROVADO O VOTO DIVERGENTE DO 
CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ. VENCIDO PARCIALMENTE O CONSELHEIRO 
ALENCAR DA SILVEIRA JR E O CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON 
COELHO.

(PRESENTE À SESSÃO PROCURADOR-GERAL MARCÍLIO BARENCO CORRÊA DE 
MELLO)

* * * * *
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